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      Devoradores de imagens, adoradores de ícones


      Norval Baitello Junior traz nestas páginas os cenários do que ele mesmo denominou “a era da iconofagia”, título que destaca os simulacros que perpassam nossa vida em uma sociedade mediatizada, globalizada, teleidiotizada, onde os espelhos reinam em todas as suas facetas narcisistas, e onde o ser humano se encontra perenemente exilado de sua casa (sua própria pele, seu próprio corpo), porque vaga perdido em um labirinto de imagens que, em vez de refleti-lo, o inventa, o deforma, o converte em um holograma, um desenho que outros desenham, doce sonho ou pesadelo, com que os interesses do mercado sonham para aumentar seus ganhos.


      “Devorar imagens” ou “ser devorado por elas” não são possibilidades alternativas, mas simultâneas. É um estado da questão, uma descrição de nossa realidade cotidiana, uma condição inexorável da qual os humanos da era digital não podem escapar. O momento histórico que nos tocou é o da proliferação indiscriminada, às vezes cruel e selvagem, de imagens que não são somente objetos do nosso olhar (e como tais permanecem no exterior, fora de nós, a certa distância de seguridade, diríamos), senão quanto melhor atuam, orientam, ordenam, se convertem em tiranas de nossos sentimentos e percepções. De tal sorte, grande parte de nossas reações e sentimentos sobre pessoas e situações do mundo não derivam de nossa experiência direta, senão de nossas imagens mentais, já pré-fabricadas por nosso sistema social (incluem-se aqui todos os estereótipos que se referem a pessoas que conhecemos, e os prejuízos contra as minorias, os diferentes, os estrangeiros que não conhecemos).


      As imagens se converteram em nosso arquivo histórico, em nossa memória coletiva, e cada vez mais imagens aspiram colonizar nosso futuro, nosso imaginário, nossos desejos. Recordamos, pensamos, sonhamos através de imagens que invadem nossa existência, afastando-a da vida real, projetando-nos em uma dimensão virtual em que os sentidos e as linguagens do nosso corpo são substituídos pelas imagens que as máquinas criam para nós.


      O sentido reinante de nosso tempo é a visão, sentido da distância e da separação por excelência, enquanto outros sentidos, como o tato e a audição, caíram num desuso alarmante, se tornaram obsoletos e se atrofiaram, reduzindo as possibilidades do humano, sem nos propor solução. Norval Baitello nos lembra, entre outros, o fenômeno da violência doméstica, juvenil ou cidadã, que só se converte em violência condenável quando se faz visível, quando se retransmite, quando se converte em espetáculo. Se corpos e imagens se dissociam e se colocam em sistemas cognitivos diferentes, os seres humanos estão condenados à distância, em detrimento do contato e da proximidade, condenados à superficialidade, em detrimento da sua dimensão espiritual, condenados a um pensamento “sedado” e “sentado”, condescendente e acrítico.


      Norval Baitello amplia o alcance de uma teoria da comunicação que não deixa fora de seu âmbito de estudo o corpo humano como mídia primária. A saber, nem a comunicação, nem o cenário cultural e social em que esta se desenvolve podem prescindir do corpo. Reivindica-se, assim, uma atenção aos corpos vivos dos seres humanos vivos, e um estudo detalhado de suas implicações nos processos culturais e comunicativos, seguindo as melhores pistas de uma semiótica humanista que não pode esquecer que uma teoria da comunicação implica a dimensão material da vida e, junto dela, a dimensão espiritual-cultural-social que nela se projeta. O grande mestre brasileiro nos lembra que toda teoria dos meios de comunicação tem que estudar também os novos cenários que esses meios criam para as pessoas reais do planeta, e as diferentes definições e redefinições que o humano nos propõe.


      Este livro adverte sobre o perigo que a vida sofre quando se petrifica em signos e símbolos do que nada pode reconhecer, símbolos que engolem a morte (os corpos-bomba dos terroristas, mas também os corpos da anorexia que se convertem em tais por seguir os imperativos da moda), símbolos que mentem descaradamente (algumas reescrituras da história que favorecem os poderes vencedores), símbolos atrás dos quais já não existem pessoas, apenas computações matemáticas (estatísticas, por exemplo), já não existem sujeitos com nomes e corpos reais, senão categorias abstratas (os telespectadores, os consumidores).


      Se os humanos são signos, como proclamou Peirce no início da semiótica, depois de várias décadas de sua absoluta supremacia e difusão através dos meios de comunicação, como sustenta Norval Baitello, devemos nos opor à equação sendo reversível: nenhum signo nunca poderá substituir um ser humano sem reduzi-lo à inércia, à indiferença ou à morte. Não “somos” as marcas que vestimos ou comemos, não “somos” o ícone de uma raça, uma nação ou um sexo, porque “somos” sempre algo mais, algo que pode classificar-se, arquivar-se, algo mais do que vem sendo ditado pela unicidade no tempo e no mundo do nosso corpo (conjunto inseparável da carne e espírito, evidência e mistério). Os humanos, como sinaliza Benjamin, são obras de arte não reprodutíveis.


      Mercedes Arriaga Flórez


      Universidade de Sevilha


      Apresentação da edição espanhola,


      La era de la iconofagia
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      A era da iconofagia. Devorar imagens? Ser devorados por elas?


      Reflexões sobre comunicação, mídia e cultura


      A comunicação não é apenas ferramenta do homem, ou seu instrumento; a cultura não é apenas um entorno de cenografia ou um pano de fundo decorativo. Tanto os processos comunicativos quanto os processos culturais se desenvolvem como ambientes sociais e históricos complexos que não resistem a visões reducionistas ou simplificadoras. Assim, a necessidade de olhares transversais num mundo que frontalmente ainda se encanta com os próprios dígitos foi a motivação primeira deste livro que nasceu da reunião de alguns olhares críticos sobre os processos desencadeados pelos meios de comunicação e seu efeito sobre o “meio ambiente cultural” no qual vivemos. O ponto de vista adotado propõe o estudo dos fenômenos de comunicação e mídia a partir de um conceito intencionalmente ampliado de mídia: não apenas o jornal, o rádio, o cinema, a televisão e a internet são aqui considerados meios de comunicação ou mídia. Esse caminho opta por enfocar, como componentes ativos dos meios, suas duas pontas, frequentemente esquecidas, sob o pretexto de serem apenas entorno: a ponta geradora de toda comunicação, que se constitui de um corpo, e a ponta-alvo do mesmo processo, que igualmente existe em sua natureza primeira de corpo. De nenhuma das duas pontas se dissociam suas qualidades de portadores de memórias, história e historicidade, portanto de cultura. Acatam-se assim algumas das premissas de Harry Pross, autor de uma lúcida obra em Ciências da Comunicação (a quem o presente livro dedica atenção especial), que por sua vez se apoia em Dieter Wyss para englobar as linguagens corporais como ponto de partida e de chegada de todo processo comunicativo. Coloca-se, portanto, o corpo, como primeiro suporte dos textos culturais e dos processos comunicativos, como “mídia primária”.


      Tal opção não é inócua, pois, ao se propor tal ampliação dos limites de abrangência do campo da comunicação, necessariamente surge uma obrigatoriedade: a abordagem de seus fenômenos como processos culturais e históricos, que procedem de seres humanos vivos e seus corpos e alcançam na outra ponta também seres humanos vivos com seus corpos. Assim, o tratamento cultural das coisas da comunicação requer englobar os fatos geradores (não apenas técnicos, mas culturais: a imaginação, as memórias profundas, os mitos, as crenças, as experiências semióticas e as memórias profundas das vivências, corporais ou espirituais), mas também os cenários que esses mesmos fatos podem gerar ou já estão gerando.


      Comunicação e cultura constituem-se, desse modo, em esferas indissociáveis. Impossível pensar a comunicação humana sem a vertente histórica dada pela cultura. Igualmente impraticável compreender os fatos da cultura humana (entendida como esfera e registro dos anseios e aspirações, das leituras e dos relatos do espírito humano) sem considerar as maneiras como eles se transmitem e se conservam no tempo e no espaço da vida. Tais maneiras de criação, transmissão e conservação da cultura humana são aqui deliberadamente vistas como suas estratégias comunicativas. Um projeto de cultura pressupõe um projeto comunicativo, mas também todo projeto de comunicação trama junto seu projeto de cultura. Se a comunicação é construção de vínculos, a cultura é o entorno e a trajetória complexa dos vínculos, suas raízes, suas histórias, seus sonhos e suas demências, seu lastro e sua leveza, sua determinação e sua indeterminação.


      Os textos que compõem o presente livro dialogam entre si de maneira multidirecional: cada um tem vida própria, podendo ser lido independentemente de qualquer ordem. Alguns temas são retomados de maneira insistente, apontando para sua relevância e sua operatividade. Os textos foram reunidos aqui mantendo-se a independência de cada um, também para serem utilizados como apoio pedagógico nas aulas de cursos de Teoria da Comunicação, Teoria da Mídia, Comunicação Comparada, Comunicação e Cultura, Semiótica da Cultura, Semió­tica Geral, Teoria da Imagem e Futurologia (essa disciplina, indispensável nos currículos das novas áreas da comunicação, estuda a construção de cenários a partir das novas realidades trazidas pelas mais recentes conquistas do universo das comunicações).


      A muitos autores deve ser dado meu crédito de gratidão, por terem se aberto generosamente ao diálogo. Em primeiro lugar, devo um especial carinho e grande admiração a Dietmar Kamper (1936-2001), que, em seus últimos dez anos de vida (de 1992 a 2001), partilhou comigo inúmeros projetos e encontros científicos, em São Paulo ou em Berlim, dos quais resultaram alguns dos textos aqui contidos. Kamper, notável filósofo da imagem e sociólogo do corpo, ofereceu inestimáveis contribuições para o desenvolvimento de uma teoria da mídia verdadeiramente corajosa que tem o dever e a responsabilidade de perscrutar poeticamente os cenários mais ousados e sombrios. Muito devo ao sábio e doce mestre Harry Pross (1923-2010), que, no seu idílico retiro no encontro das pontas geográficas da Alemanha, Áustria e Suíça, jamais descuidou de oferecer matéria de reflexão aos seus discípulos, seja por cartas, livros, artigos, mas sobretudo por gestos e diálogos sempre abertos. Ivan Bystrina (1924-2004), embora isolado nos últimos anos de vida em seu retiro em Lysá nad Labem, República Tcheca, continuou sendo o corajoso propositor de uma Semiótica da Cultura que intencionalmente passa ao longo e ao largo das já instituídas teorias semióticas, oferecendo novas possibilidades aos estudos da comunicação em horizontes sistêmicos não apenas técnicos nem mecânicos, mas culturais e históricos. Todos esses autores, uma vez que em grande parte ainda não foram traduzidos para o português, tiveram suas citações traduzidas por mim para a presente obra a partir de seus originais em alemão.


      O tema central do livro introduz o termo “iconofagia”, que possui uma polivalência intencional. Esta também se manifesta nos diversos ensaios que tratam do fenômeno: ora as imagens são devoradas, ora são as imagens que devoram. Sendo sujeito ou objeto do processo, a denominação caberia tanto a uma como à outra. Em um dos capítulos, no entanto, procurei chamar de “antropofagia impura” o processo de seres humanos sendo devorados por imagens. A rigor, o “pensamento antropofágico” do notável Modernismo Brasileiro dos anos 1920 foi quem primeiro apontou o fenômeno. E ele se propunha realmente a promover uma devoração de ícones, ídolos e símbolos da cultura europeia, em vez de imitá-la, portanto um ato iconofágico, mas com um sentido construtivo e criativo. O que passou a ocorrer, no entanto, a partir do barateamento dos recursos de reprodução de imagens em grandes escalas, foi um fenômeno distinto daquele proposto por Oswald de Andrade, senão o seu oposto: de antropófagos criativos, passamos (e esse “nós” aqui não se refere apenas aos brasileiros, mas aos consumidores globais) a iconófagos de uma assim chamada cultura universal, pasteurizada e homogeneizada, e por último passamos a servir de “comida” ou alimento para essa mesma cultura universal das imagens.


      O presente livro se divide em duas partes. A primeira parte trata da comunicação em algumas de suas manifestações de violência (nem sempre apenas simbólica), alguns dialetos da violência dos meios de comunicação. A segunda parte procura abordar a comunicação, seus trânsitos e transformações, levantando questões trazidas pelas transformações da mídia e suas possíveis consequências presentes e futuras. Perpassa as duas partes o procedimento da construção de cenários, entendidos como desdobramentos de tendências e indícios. Tal procedimento reafirma o compromisso de um olhar crepuscular (segundo Kamper, dividido entre duas luzes) sobre os encantos que se nos oferecem diariamente por meio das “comunicações infinitamente facilitadas”, profetizadas por Marx em 1848. Pensar hoje a comunicação sob o viés da cultura exige o sentido da responsabilidade de sonhar também os pesadelos, para que eles não nos assolem sob a forma de monstros reais na vigília do dia seguinte.


      ***


      Quero deixar aqui registrados os meus agradecimentos, primeiramente ao CNPq, por ter possibilitado, nos últimos anos, a reunião das reflexões aqui presentes e o desenvolvimento de projeto de pesquisa sobre os temas evocados pela classificação da mídia em primária, secundária e terciária. Também aos colegas pesquisadores e estudantes do CISC, Centro Interdisciplinar de Pesquisa em Semiótica da Cultura e da Mídia, sobretudo àqueles que o conduziram e conduzem tão frutiferamente nos últimos anos – a eles declaro minha sincera gratidão: Malena Segura Contrera, José Eugênio de Oliveira Menezes, Maurício Ribeiro da Silva, Jorge Miklos, Diogo Bornhausen, Nadia Lebedev, Luiz Carlos Iasbeck, Alberto Klein e Luciano Guimarães. Aos meus (ex-)alunos e (ex-)orientandos, em São Paulo, em Viena, em Sevilha, Barcelona, Évora e S. Petersburg, que me desafiaram com tantas questões, sem as quais o presente livro seria muito mais pobre. Aos colegas e amigos Rodrigo Browne Sartori e Victor Silva Echeto, hoje no Chile, pelo acompanhamento crítico e incentivo a algumas das ideias que constam do presente livro, editores de sua versão espanhola e militantes de uma iconofagia contracolonialista. A Leon Bonaventure, sábio e amável contestador do eixo central, da alma, da (minha) iconofagia, incentivador das dúvidas.
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      Igreja Votiva, Viena


      Com a fachada passando por uma faxina restauradora que durou vários anos, a linda e alva Votivkirche de Viena se deixou cobrir por imensas telas protetoras, superfícies de grande visibilidade e fortemente ambicionadas pelo mercado dos anúncios. Em maio de 2011 o anúncio mostrava sem nenhum pudor a foto feminina de um quase nu, ostentando o poder das imagens mediáticas, que se sobrepõem às imagens de culto. (Foto de Thomas Bauer.)
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      Iconofagia e ocidentação: a perda dos símbolos diretores e o esvaziamento das imagens


      A era da reprodutibilidade técnica e a sociedade do descontrole


      Walter Benjamin sinaliza com aguda propriedade a passagem de uma sociedade que produzia manual e artesanalmente suas imagens para uma sociedade que inventou máquinas reprodutoras de imagens. Com o advento das imagens que se distribuem às centenas e depois aos milhares e milhões, quebra-se a aura do objeto único, a “aparição próxima de algo distante”, marca registrada da mídia secundária arcaica, a imagem entalhada, a imagem esculpida, a imagem de pigmentos depositados e fixados em superfícies e a escrita entalhada e a escrita sobreposta como linha de tinta sobre suportes fixos ou transportáveis, mas sempre objetos únicos. O advento das imagens repetidas e idênticas que se distribuem no espaço público (em vez daquelas que devem ser buscadas no espaço restrito do recato e do sagrado, da intimidade e da concentração), inaugura o trânsito das imagens em superexposição à luz. Inaugura-se, com esse trânsito, também sua transitoriedade, que por sua vez abre um vazio. E o correspondente déficit emocional gerado por sua ausência faz com que novas imagens sejam geradas para suprir a sensação do vazio e iludir a sua transitoriedade por meio de novas transitoriedades.


      O que se vê assim, como desdobramento da reprodutibilidade, nas décadas e séculos que se seguem, é a multiplicação exacerbada de imagens cada vez mais onipresentes, e pode ser denominado “descontrole”. Quer se produzir um controle por meio do descontrole. O excessivo passa a ser cotidiano e a ocupar todos os espaços, inflacionando o “valor de exposição” propalado pelo brilhante ensaio do referido pensador.


      Benjamin prognosticava ainda que os procedimentos de reprodução e o crescente “valor de exposição” permitiriam vislumbrar um mundo utópico de distributividade e acessibilidade universais ao conhecimento, aos quais atribui o predicado de “politização da estética”, como potente ferramenta democratizante, antídoto contra o mal que se alastrava nas estéticas de gosto duvidoso das grandiloquentes manifestações fascistas, na chamada “estetização da política”.


      A era da reprodutibilidade técnica, contudo, muito mais abriu as portas para uma escalada das imagens visuais que começam a competir pelo espaço e pela atenção (vale dizer, pelo tempo de vida) das pessoas. E o excessivo, o descontrole, muito mais conduziu a um maior esvaziamento desse valor de exposição e até mesmo pode estar levando ao seu oposto, um crescente desvalor, a uma crise da visibilidade (cf. Kamper, 1995) próxima do grau zero da comunicabilidade, sinalizando que houve um desvio de rota, uma recidiva, no prognóstico positivo da reprodutibilidade técnica na sociedade contemporânea. Caberia aqui buscar, portanto, compreender qual terá sido a lógica de tal desvio. Em vez de democratizar o acesso à informação e ao conhecimento, tal reprodutibilidade fez muito mais esvaziar o potencial revelador e esclarecedor das imagens por meio delas próprias e seu uso exacerbado e indiscriminado.


      A perda dos símbolos diretores e o esvaziamento das imagens


      Afirma Harry Pross (1993), em suas Memoiren eines Inländers (Memórias de um “in-trangeiro” [um estrangeiro em sua própria terra]), que “símbolos vivem mais que homens”, quando vê em 1993 a velha bandeira de guerra do Império Alemão ser desfraldada por jovens nascidos em 1973. Ele próprio, nascido em meio à hiperinflação de 1923, como Harry Carl Fritz Pross, nascera cinco anos depois de a mesma bandeira ser resgatada pela Liga dos Soldados Alemães do front.


      A longa vida dos símbolos somente é possível graças aos seus suportes, as imagens (não importa em que tipo de linguagem, se visual, se auditiva, se olfativa, tátil ou performativa). No entanto, não é o suporte que se esvazia, senão os símbolos que se perdem quando se inflacionam e esvaziam as imagens. A crise da visibilidade não é uma crise das imagens, mas uma rarefação de sua capacidade de apelo. Quando o apelo entra em crise, são necessárias mais e mais imagens para se alcançar os mesmos efeitos. O que se tem então é uma descontrolada reprodutibilidade.


      As anamneses sociais benjaminianas e sobretudo suas anamneses culturais ensinam que não nos encontramos diante de uma mera e ingênua possibilidade técnica, diante de um crescente refinamento e aperfeiçoamento na forma de lidar com as imagens que são compelidas à multiplicação e à reprodução descontrolada. O potencial construtivo ou destrutivo das intervenções sociais e culturais por meio das imagens pode ser imenso, quando elas corporificam uma relação viva entre o homem e suas referências, seus símbolos. Quando portam valores, elas sustentam os vínculos entre o homem e suas raízes culturais e históricas. Quando se esvaziam, trazem à tona e demonstram o esvaziamento dos valores de referência de uma cultura. Sobre essa perda escreve Karl Heinrich Fierz, que os denomina “símbolos diretores”. Fierz (1997, p. 448) analisa algumas passagens da história humana nas quais há o esvaziamento e a perda de um símbolo diretor. E postula que “A perda de um símbolo pode abalar a essência da humanidade e ser como terremoto na história do mundo” (p. 448). Analisando o antigo Egito, no período entre 2500 a.C. e 2160 a.C., verifica que a decadência do estado-pirâmide e seu rei-deus provoca uma crise de credibilidade que se abate sobre o homem comum na forma de uma perda de referências, a perda de “seu símbolo organizador”.


      “A perda da liderança superior, divina e real (escreve Fierz) provocou um caos externo e interno na sociedade egípcia. No decorrer da história, várias tentativas de encontrar nova ordem que se seguisse ao colapso da velha e arcaica ordem foram realizadas. [...] O faraó Amenófis IV, que chamou a si mesmo de Acnaton [...] bem adiante do seu tempo, tentou separar as esferas divina e humana. Em lugar dos antigos deuses, que não eram na verdade mais que mortais deificados, ele pôs Aton, o sol. [...] Acnaton não conseguiu obter aceitação para seu monoteísmo abstrato. Depois da sua morte, foi publicamente retratado como apóstata e herege” (1997, p. 449-450).


      Acnaton, que reinou de 1375 a 1358 a.C., tentou demover seus súditos de adorar a imagem do disco ofuscante do sol, ensinando que “Deus era um ser informe. A semente da razão e o poder do amor que penetrava todo espaço e tempo”. Além de destituir o corpo humano dos faraós que emprestavam sua própria imagem corpórea à figura da divindade, destitui a imagem do novo deus, substituindo-a por uma abstração, uma construção simbólica complexa sem um suporte material, sem um suporte mediático.


      O egiptólogo e cientista da cultura Jan Assmann fala em “mnemotécnica cultural”, da qual não apenas a escrita faz parte, mas qualquer tipo de registro sobre suportes. Comenta ainda Assmann que


      O caso Acnaton é aqui especialmente elucidativo. Sua visão da unidade de Deus é seguramente a mais radical de todas as revoluções monoteístas. Ela encontrou sua expressão integral em grandes textos que poderiam ter se tornado textos fundantes se essa religião não tivesse permanecido episódica no Egito. Assim, porém, esses textos caíram totalmente no esquecimento e apenas no século passado foram redescobertos, para crescente espanto dos egiptólogos (Assmann, 1992, p. 291).


      Aqui vemos um notável exemplo de tentativa de implantar um grande símbolo no lugar daqueles que perderam sua força. E também verificamos que os símbolos necessitam de imagens que os possam representar. As abstratas imagens conceituais expressas nos textos escritos não chegavam à compreensão do homem comum.


      Assim, símbolos que se desgastam não apenas desmoronam, como também podem abrir caminho para falsas saídas. Quando, por exemplo, o estado falha e a religião não mais congrega, imagens vazias podem se oferecer para assumir o vácuo deixado pela perda da capacidade agregadora de seus símbolos. Poucos retrataram como Fierz o poder desestruturador das imagens desgastadas e esvaziadas pela fúria desesperada dos símbolos diretores em agonia, porque também poucos souberam, como ele, conduzir seus pacientes a resgatar-se nas imagens, resgatando-as do interior da própria alma, dos sonhos, dos devaneios, dos cenários interiores, utilizando-as como ferramentas terapêuticas. No entanto, o que o psiquiatra propõe como símbolos diretores, que são na verdade a referência simbólica maior em uma cultura, Pross analisa à luz de sua teoria da mídia como fenômeno do “verticalismo”. Pross amplia o conceito, demonstrando que ele não apenas se aplica ao contexto macropolítico, mas também se constrói em escalas menores, nas quais pode emergir uma referência, uma autoridade ou um valor que dispõe do tempo, do espaço ou da atenção dos outros participantes daquela esfera que pode ser um grupo, uma tribo, uma família, uma empresa ou o conjunto dos receptores de um veículo da mídia. Uma vertical se propõe como referência para um campo simbólico ao seu redor.


      Assim, a estranha relação entre as imagens e as verticais simbólicas se assemelha à igualmente enigmática maneira de vinculação entre os homens e as imagens. Um símbolo diretor inevitavelmente se apresenta por meio de imagens (a estas poderíamos também aplicar a denominação de Bystrina de “textos da cultura”), são elas, portanto, as portadoras dos valores e das mensagens dos grandes símbolos. Seu vigor se expressará nas imagens, sua debilidade e seu iminente fim, também. Assim como vivem os símbolos, assim também eles se substituem e se transubstanciam. Bystrina escrevera em 1983 sobre o surgimento e o desaparecimento dos códigos culturais. Alguns anos depois reviu e corrigiu sua posição formalista, assumindo e declarando seu próprio equívoco: como em cultura, o passado não morre, os códigos culturais são feitos para perdurar (cf. Bystrina, 1989). Conseguem perdurar somente transformando-se. São processos mais sutis e delicados (por vezes subterrâneos) de transubstanciação que ocorrem, um tipo de reciclagem interna ou autorreciclagem. Um processo que podemos definir como um dos tipos de iconofagia: as imagens desgastadas são devoradas por novas imagens, que as reciclam.


      Imagem, medo e devoração


      Símbolos são grandes sínteses sociais, resultantes da elaboração de grandes complexos de imagens e vivências de todos os tipos. Por isso as imagens evocam os símbolos e, ao evocá-los, os ritualizam e os atualizam.


      Gebauer/Wulf (1998) demonstram como os rituais perpassam a vida desde a mais tenra infância até as complexas vivências políticas e sociais. Ritualizar significa inserir em um tempo que se refaz, conferir nova vida, oferecer sobrevida. Ora, conferir sobrevida implica desafiar e negar a morte. Desafiar e negar a morte pressupõe uma convivência com o medo, implica viver sob o signo do medo. Assim, imagens são, por natureza, fóbicas. Evocam e atualizam o medo primordial da morte, uma vez que elas originariamente foram feitas para vencer a morte. O medo da morte é que nos conduz a emprestar a vida e a longa vida aos símbolos. Pois é em sua longa vida que prorrogamos e prolongamos a nossa própria vida, simbolicamente. As imagens não apenas evocam arqueologicamente as representações da finitude, como também trazem à tona as figuras associadas ao obscuro universo da sombra, resgatando suas personagens e sua arqueologia. É também no processo de resgate das profundezas arqueológicas que se manifesta a riqueza das imagens. O trabalho de escavação criado pela iconologia de Aby Warburg demonstra que os subterrâneos das imagens são mais amplos e profundos que sua face visível. Eles abrigam todo o amplo espectro das invisibilidades constituídas pelas deposições do esquecimento, aquela parte da memória que opta por ficar na sombra, mas que nem por isso é menos ativa. Se em cultura não há a morte – e isso ocorre graças às imagens – o mecanismo que resta às coisas que se esgotam é o esquecimento. Esquecer representa evidentemente uma parte constitutiva da memória cultural, um depósito de matéria desgastada e descartada em estado de espera para sua reciclagem e reutilização. Harald Weinrich (1997, p. 257) escreve: “Gespeichert, das heisst vergessen” (Arquivado, isto é, esquecido). A propósito do esquecimento, não se pode ignorar a figura mitológica do rio Lete, situado no mundo ctônio, de cujas águas bebiam os mortos, para esquecer a vida terrestre, e os que renasciam, para esquecer o que viram no mundo das sombras. O esquecimento ou arquivamento constitui uma forma de antídoto para a profusão e inflação das imagens, um tipo de “furor higiênico, ascético” (Borges), e acaba sendo indispensável.


      Fabrício Silveira (2003) refere-se ao “cemitério de objetos mortos” e investiga os locais de emergência de uma visão recicladora, não apenas dos objetos descartados, mas também das imagens associadas a esses objetos. O dadaísmo berlinense de Johannes Baader, Raoul Hausmann e Hannah Höch já acusava o potencial das imagens-lixo em suas colagens a partir de cartazes arrancados das ruas (Baitello Jr., 1993, 1987).


      Dietmar Kamper, porém, aponta para outro aspecto do problema: alerta para o crescimento exponencial da invisibilidade, não mais por obra do esquecimento deliberado, por obra do descarte, mas antes por atuação excessiva e descontrolada das imagens, pelo descontrole e pelo excesso da reprodução, portanto, pela sua inflação. Trata-se aqui não mais da fadiga do objeto e seus materiais, mas da fadiga do olhar e seu corpo, provocada pelo desmesurado abuso na reprodutibilidade da imagem.


      A fadiga do olhar: reprodução e orientação


      Já fazem parte do repertório básico das reflexões das teorias da comunicação da segunda metade do século XX os diagnósticos críticos de diferente gradação sobre a hipertrofia invasiva dos meios de comunicação e seus recursos midiáticos. As anamneses do excesso passaram a fazer parte do dia a dia tanto da mídia quanto das ciências da comunicação. Inevitável e previsível que haja crescido o pelotão do exército de defesa funcionalista, deslumbrado defensor das teologias tecnológicas ou das tecnologias teológicas. Já nos primórdios do último semisséculo, as categorias de Umberto Eco, de “apocalípticos e integrados” apontavam para a dicotomia emergente, estigmatizando uns e outros. Tal estigma contribuiu para o silenciamento da agudez crítica de muitos diagnósticos e alguns prognósticos verdadeiramente assustadores. Nesse sentido, não contribuiu a não ser para classificar e rotular, apagando nuances e riqueza de detalhes, passagens, complexidades, historicidade.


      Dentre muitos dos que se levantaram contra o descontrolado poder de construir futuros a partir da lógica somente econômica dos grandes conglomerados de mídia, deve-se destacar a voz solitária de Günther Anders. Muitos foram os sintomas de patologia social levantados por Anders que se transformaram em síndromes: a esquizotopia (estar em casa devassado pelo olhar público); a atomização da massa (massa como aglomeração de eremitas); o surgimento do “divíduo” ou “dividíduo” (Divisum), em lugar do indivíduo, que passa a ser decomposto, fragmentado em múltiplas funções; a “iconomania” como maneira de alcançar uma existência múltipla, ainda que em efígie; “o acordo iconomaníaco” (ikonomanischer Kompromiss), segundo o qual por meio das imagens participamos da existência serial dos produtos, continuando a ser nós mesmos. Sobretudo devemos a Anders o diagnóstico mais dramático do mundo mediático: “o conceito de progresso nos fez cegos para o apocalipse” (Anders, 1956, p. 276). Isso equivale a dizer que nossos olhos foram anestesiados, sedados, para não mais ver os cenários catastróficos que o homem constrói no seu afã de apropriação ilimitada do mundo.


      Essa anestesia local do olhar possui, pelo visto, algumas estratégias. Dentre elas, o aguçamento do medo e do pânico, despertados pelas próprias imagens. Por medo e por pânico, desligam-se as conexões com o mundo externo, desliga-se a “aesthesis”, a porta de entrada pela qual o corpo inspira o mundo externo. A outra estratégia é a hipertrofia de si mesmo: para fazer frente à dor de uma catástrofe, deixamos que cresça em nós o sentimento titânico de onipotência (cf. Contrera, 2004). O titanismo nos veículos da comunicação, além de praticar a ruptura das escalas humanas, optando pelo desmedido colossal ou pelo global, desenvolve e transmite a sensação de torpor anestésico, de ser e estar acima dos deuses, acima das leis, de ser mais forte e potente do que o próprio corpo, mais jovem que a própria juventude.


      Assim, a cegueira para o apocalipse diagnosticada por Anders possui ainda outra dimensão: a da crença na energia da juventude, na potência desmesurada, no permanente alvorecer do mundo. A avassaladora invasão das metáforas e das configurações, aparatos e artefatos de luz, ocuparam as mentes e as vidas dos últimos séculos e culminaram com o extraordinário desenvolvimento da mídia terciária, no bojo da eletrificação do planeta.


      Desde a era das navegações, o mundo cultiva a obsessão pelo Oriente e a fixação na eterna juventude, no tenro dia, o olhar voltado para o sol nascente. “Se oriente, rapaz!”, diz a canção de Gilberto Gil. A própria palavra designadora da nascente do sol tornou-se signo de rumo de vida. E a vida tomou seu rumo, como busca de fontes de riquezas, com as navegações, com as descobertas, com a expansão das fronteiras do mundo, para fora, ampliando as fronteiras geográficas, e para dentro, ampliando as fronteiras tecnológicas geradoras de imagens, aperfeiçoando os mecanismos de captura do tempo de vida.


      A era da orientação gerou um aparato comunicacional voltado para a expansão e a conquista, primeiro de territórios reais, depois de territórios virtuais; primeiro de tempos reais (“tempo de vida” para Blumenberg), depois de tempos potenciais (aceleração, superposição e multiplicação do tempo, presentes no tempo social e cultural). Assim, na era da orientação, com a atenção e o mundo voltados para o nascente, a concorrência pelo olhar percorre uma estrada que se satura a cada passo com novos recursos e apelos de luz e razão. Como não há chance para o recesso nem para a sombra, estes se instalam defensivamente já no olhar, que se turva por ofuscação. A fadiga não está mais nos materiais do mundo que se tornaram perenes e onipresentes. A fadiga se instala no olhar que já não vê o que avista, já não enxerga o que vê, já não anima o que enxerga. Fatigado o grande sentido de alerta, tornam-se os corpos presas fáceis dos monstros de luz e passam a ser devorados pelas imagens, criaturas da luz, da expansão e da conquista, das leis da economia e da economia dos sinais (cf. Pross, 1981, 1989).


      Comunicação de distância, ilusão de proximidade: a ocidentação


      Como o olhar é sentido de alerta e de distância, o mundo desenvolvido com o olhar e para o olhar somente pode ser um mundo agonístico, que deve ser mantido a distância.


      Olhar passa a significar apropriar-se. E deixar-se olhar significa deixar-se apropriar. E apropriar-se é a tarefa que se impôs a “era da orientação” em suas descobertas, conquistas, expansões e, em sua última versão, na chamada globalização. A “era da orientação” procurou desenvolver-se voltada para a visibilidade e para as exterioridades, para as demonstratividades. Assim, uma das variantes mais contemporâneas da razão passa a ser “vídeo, ergo sum”. Essa variante do “cogito” ainda possui uma versão mais atual ao substituir o “vídeo” por “videor”, a forma passiva de “ver”, com o significado de “ser visto”, “aparentar”, “passar por”, “assemelhar-se”. Assim, ser visto, aparentar, enfim, ser uma imagem passam a ser o grande imperativo da era da orientação em seu apogeu. A coerção para transformar pessoas complexas, corpos vivos em imagens torna-se a cada dia mais forte, irresistível mesmo, como uma forma estratégica de conquista. Transformados em imagens, os corpos devem integrar uma nova lógica de produção, passam a participar sem resistência dessa nova ordem social.


      O nascente como direção de vida levou-nos, portanto, a nos transformar em imagens de nós mesmos, imagens de corpos, imagens de profissionais, imagens de pais, imagens de cidadãos, imagens de humanos. Não importa ser, importa parecer. Dentro dessa mesma lógica cresce assustadoramente o espaço para a comunicação a distância, com as máquinas de imagens, com as imagens sintéticas, os seres digitais, as simulações e os simuladores (de voo, de guerra, de pilotagem, de crise, de sexo etc.). Os simuladores passam a criar, por um lado, a ilusão de proximidade e, por outro, passam a representar a proximidade asséptica do medo, para que também o medo seja apenas aparente, seja ele também transformado em apenas imagem. Com isso, acabam gerando e alimentando mais distância. A comunicação de distância, com as máquinas da mídia terciária, excelentes pressupostos para diminuir as distâncias e reduzir o difícil e caro transporte da mídia secundária (de livros, jornais, cartazes, panfletos, cartas), acaba produzindo mais distâncias. Esta, a lógica da “era da orientação”: com a aparência de proximidade, extrapolar as estratégias do medo, com a extrapolação do medo, imobilizar, transformar em imagens, com a transformação do mundo em imagens do mundo, otimizar o processo de apropriação.
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